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ANULAÇÃO DE PUBLICAÇÃO (DECRETO Nº 5.223/2022)

 
 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 

Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA-BA 

 CNPJ: 13.912.506/0001-19  

ANULAÇÃO – TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO 

 

TORNA SEM EFEITO a publicação veiculado na Edição nº 2345 no dia 15/12/2022, no 

Diário Oficial do Município, no endereço www.imprensaoficial.org fica anulado, relativo 

ao DECRETO 5.223/2022, CNPJ nº 13.912.506/0001-19. SANTA MARIA DA VITÓRIA-BAHIA, 

16/12/2022. 
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PORTARIA (Nº 1.265/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.265/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. COSME ALVES DA SILVA, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de PORTEIRO, 

cadastro nº.5035/02, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 09:58:02 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.266/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.266/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. LINDINALVA DOURADO XAVIER SILVA, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.4472/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:01:22 -03'00'
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PORTARIA (Nº 1.267/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.267/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ELMA DOURADO NERY, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, cargo de PROFESSORA exercendo 

função de DIRETORA ESCOLAR, cadastro nº 417/01, férias de 30 (trinta) dias, referente 

ao período aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 

31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:03:46 -03'00'
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PORTARIA (Nº 1.268/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.268/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARIA ELIANE DOURADO XAVIER SILVA, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.4360/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 10:07:12 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.269/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.269/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. CRISTIANA SILVA SANTOS, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4408/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:09:21 -03'00'
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PORTARIA (Nº 1.270/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.270/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. JOSÉ FERREIRA DO NASCIMENTO, lotado 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de VIGIA, cadastro 

nº.4181/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2021 a 2022, que 

serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 10:12:08 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.271/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.271/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ANITA MARIA MOREIRA DOS SANTOS, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.4314/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:15:17 -03'00'
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 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

PORTARIA (Nº 1.272/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.272/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MÁRCIA ALVARES MONTEIRO, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4822/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:18:42 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.273/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.273/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. DANIELA ROSA MOREIRA GRAIA, lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4489/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:21:33 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.274/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.274/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. LITIENE DE OLIVEIRA NERES SILVA lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4233/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

10:24:08 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.275/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.275/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. DORIANE MOREIRA GRAIA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4440/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2020 a 

2021, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.276/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.276/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ELICLÉIA ROSA PEREIRA SOUZA, lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4216/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 10:29:05 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.277/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.277/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ATEVANIA NEVES PEREIRA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4353/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY 

NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

16:04:29 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.278/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.278/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARINETE BASTOS CARDOSO, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de MERENDEIRA, 

cadastro nº.4644/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 10:35:09 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.279/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.279/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. SILVÂNIA MOREIRA RAMOS DOS 

SANTOS, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função 

de ZELADORA, cadastro nº 3742/03, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2020 a 2021, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 11:01:36 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.280/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.280/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. ADILSON DA COSTA SANTANA, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de VIGIA, cadastro 

nº.4169/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2018 a 2019, que 

serão gozadas do dia 12/12/2022 a 10/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 12 de dezembro de 2022, revogando-se as disposições em 

contrário. 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 11:04:32 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.281/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.281/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ISABEL MARIA DE SOUZA BRAGA, lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.2769/02, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2021 a 2022, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 11:06:52 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 
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PORTARIA (Nº 1.282/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.282/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. LÉA CORINA VILAS BOAS NEVES DE 

SOUZA, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, cadastro nº.3266/01, férias de 30 (trinta) dias, 

referente ao período aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 

31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

11:15:06 -03'00'
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PORTARIA (Nº 1.283/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.283/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA, lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de MERENDEIRA, 

cadastro nº.4242/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 18/01/2023 a 16/02/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

11:29:25 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 
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PORTARIA (Nº 1.284/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.284/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. MARCOS XAVIER DA CRUZ, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADOR, 

cadastro nº.4404/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:09:45 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.285/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.285/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. ROSENI ASSIS BALIZA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.3731/02, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 

14:15:10 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

PORTARIA (Nº 1.286/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.286/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARIA SANTOS MEDEIROS, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4278/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:18:38 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.287/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.287/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MAGDA REJANE DA SILVA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de PORTEIRA, 

cadastro nº.4338/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:21:33 

-03'00'



Sexta-feira
16 de dezembro de 2022
Ano II • Edição Nº 2346

- 2 8 -

 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O
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PORTARIA (Nº 1.288/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.288/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. VALDINEI DE SEVILHA SANTANA, lotado 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADOR, 

cadastro nº.4437/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:26:31 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /
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PORTARIA (Nº 1.289/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.289/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. SUELI FERREIRA DO NASCIMENTO, lotada 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.3492/02, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734

Assinado de forma digital por EDER 

TONY NUNES GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:34:32 -03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.290/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.290/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. JOSÉ CELINO MOREIRA SANTOS, lotado 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de PORTEIRO, 

cadastro nº.4808/02, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:38:36 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.291/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.291/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias ao servidor que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento do Servidor bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedido ao Sr. UELIGNTON PEREIRA MENDES, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADOR, 

cadastro nº.4384/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:41:02 

-03'00'
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 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
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PORTARIA (Nº 1.292/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.292/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. VERONICE DE OLIVEIRA ALVES, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de MERENDEIRA, 

cadastro nº.4227/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:45:43 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.293/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.293/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. IVAILDE AZEVEDO DA SILVA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.3489/04, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2021 a 

2022, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:48:23 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.294/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.294/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. EURLANGE DO NASCIMENTO CARLOS, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.4230/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 14:58:15 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.295/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.295/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. MARIA NEUSA CÔRTE LIMA, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de ZELADORA, 

cadastro nº.4361/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 2022 a 

2023, que serão gozadas do dia 01/01/2023 a 30/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 15:01:50 

-03'00'
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PORTARIA (Nº 1.296/2022)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 1.296/2022 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

Concede férias a servidora que indica e dá 
outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 

VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora bem como a manifestação 
favorável da Secretaria Municipal de Educação; 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º -Fica concedida a Sra. CLÍCIA NOVAIS SARDEIRO CARVALHO, 

lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, exercendo a função de 

MERENDEIRA, cadastro nº.4871/01, férias de 30 (trinta) dias, referente ao período 

aquisitivo de 2022 a 2023, que serão gozadas do dia 02/01/2023 a 31/01/2023. 

Art. 2º  -Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

Santa Maria da Vitória – BA, em 16 de dezembro de 2022. 

 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
                                      Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2022.12.16 15:05:23 

-03'00'



Sexta-feira
16 de dezembro de 2022
Ano II • Edição Nº 2346

- 3 7 -

 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADJUDICAÇÃO (TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022)

   ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

CNPJ. 13.912.506/0001-19 
ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 

Avenida Brasil, 273, Jardim América, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.640-000. Tel. (77)3483 8907 

 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

 
 
O Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 
ao regime estabelecido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, em face a 
TOMADA DE PREÇOS 002/2022, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na execução 
dos serviços de reforma da Câmara Municipal de Santa Maria da Vitória-Bahia com fornecimento de 
materiais e mão de obra especializada, declara ADJUDICADA a empresa: 
 
  WA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI CNPJ.: 01.713.400/0001-07 
 
Valor Total da proposta de R$ 1.532.886,60 (um milhão, quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais e sessenta centavos). 
 

 

Santa Maria da Vitória - Bahia, 13 de dezembro de 2022. 

 

 

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 
Prefeito Municipal  
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EXTRATO (CONTRATO Nº 362/2022)

        MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA VITÓRIA ESTADO DA BAHIA
        Avenida Brasil, 723 – Jardim América - Santa Maria da Vitória - Bahia - CEP 47640-000
        CNPJ nº. 13.912.506/0001-19 

PUBLICAÇÃO DE CONTRATO(S)
EXTRATO DE CONTRATO Nº 362/2022 - CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - Ba., pessoa Jurídica de Direito público, inscrita no CNPJ sob n.º
13.912.506/0001-19, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA, por intermédio do(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; CNPJ sob
Nº 15.346.420/0001-00;CONTRATADA: MARIA DALVA ALMEIDA DOS SANTOS ME CNPJ: 05.452.375/0001-06; OBJETO: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS E PROGRAMAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME PLANILHA EM ANEXO. - VALOR GLOBAL R$: 49.984,20 [ QUARENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E
OITENTA E QUATRO REAIS E VINTE CENTAVOS ] DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade: 08.08- SERETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Projeto/ Atividade: 2.032- DESENVOLVIMENTO E
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Unidade: 08.17- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Projeto/ Atividade: 2.036- MANUTENÇÃO DO
BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PSB; Unidade: 08.18- FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DO ADOLECENTE- FIA. Projeto/ Atividade: 2.061- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS- PIS- CRIANÇA FELIZ. –Elemento de Despesa: 33.90.30.00 – Material de Consumo. Fontes de Recurso: 0100 e 0129. - VIGÊNCIA DO CONTRATO: DE
28/11/22 A 27/01/23 - SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA, 28/11/22   -  ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA - PREFEITO.
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HOMOLOGAÇÃO (TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022)

   ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

CNPJ. 13.912.506/0001-19 
ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 

Página 1 de 1 
 

Avenida Brasil, 273, Jardim América, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.640-000. Tel. (77)3483 8907 
 

 
HOMOLOGAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002-2022 
 
O Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória, no uso de suas atribuições, após análise dos autos 
do Processo em epígrafe, habilitação, julgamento, resultado, bem como parecer jurídico considerando 
a legalidade do procedimento à licitação, TOMADA DE PREÇOS Nº 002-2022, cujo objeto é a a 
contratação de empresa especializada na execução dos serviços de reforma da Câmara Municipal de 
Santa Maria da Vitória-Bahia com fornecimento de materiais e mão de obra especializada, resolve 
HOMOLOGAR  o presente em favor da empresa: WA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE 
EDIFICAÇÕES EIRELI CNPJ.: 01.713.400/0001-07  no valor total da proposta de R$ 1.532.886,60 
(um milhão, quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta centavos) 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 
Publique-se.  
 

 

Santa Maria da Vitória - Bahia, 13 de dezembro de 2022. 

 

 

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 
Prefeito Municipal  
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2022)

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ILMO SR (A). PREGOEIRO (A) E EQUIPE DE APOIO,

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° 18/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 120/2022

Abertura do certame: 19/12/2022 às 14h00min.

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av Morumbi, 8234 -
3.andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0001-19, e com
filial estabelecida na Via de Penetração I, nº 890 - Centro Industrial de Aratu, Simões Filho/BA, CEP 43.700-000,
inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0021-62, doravante denominada IMPUGNANTE, vem, mui
respeitosamente, perante V.Sa., com fulcro no artigo 41 da Lei 8.666/93, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO,
ao edital convocatório, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

Constitui o objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PERMANENTES, CONFORME PROPOSTA FNS Nº
11170.660000/1170-02 PARA O HOSPITAL DR. JOSÉ BORBA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que regem o
processo licitatório, a IMPUGNANTE vem requerer ao (a) Ilmo (a) pregoeiro (a), que avalie esta peça de
impugnação e consequentemente reavalie o presente edital convocatório.

1



Sexta-feira
16 de dezembro de 2022
Ano II • Edição Nº 2346

- 4 1 -

 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que o
objetivo desta impugnação ao edital da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular
andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que necessitam ser revistos, pois
se mantidos provocarão a violação dos princípios e regras que regulam o processo licitatório, de forma especial,
o Princípio da Competitividade e o da Economicidade.

II. DA INEXEQUIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL.

Em se tratando de licitações é essencial evitar entendimentos inadequados e diversos quanto aos
termos do edital e seus anexos, que possam resultar em propostas desconformes com as condições
indispensáveis para a Administração, desnivelando a disputa em prejuízo à saudável Competição e as condições
de Isonomia entre os diversos participantes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa.

Ensina o eminente Administrativista Hely Lopes Meirelles [Licitação e contrato administrativo. 12. Ed.
São Paulo: Malheiros, 1999. P.112]:

“o objeto da licitação é a própria razão de ser do procedimento seletivo destinado à escolha de quem irá firmar
contrato com a Administração; se ficar indefinido ou mal caracterizado passará para o contrato com o mesmo
vício, dificultando ou até mesmo impedindo a sua execução.”(g/n)

E ele continua:

“A definição do objeto da licitação, é, pois condição de legitimidade da licitação, sem a qual não pode prosperar
o procedimento licitatório, qualquer que seja a modalidade de licitação. É assim porque sem ela torna-se
inviável a formulação das ofertas, bem como o seu julgamento, e irrealizável o contrato subsequente.”(g/n)

Desta forma, faz-se imperiosa a análise dos pontos abaixo apresentados, por constituírem fatores
impeditivos para a formulação de propostas.

2
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III. DA EXIGÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DE ÍNDICES CONTÁBEIS PARA EFEITOS DE
COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS EMPRESAS.

Da acurada análise das regras estabelecidas no ato convocatório, verifica-se que o edital convocatório,
em seu item 10.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:, subitem “d” estabelece que as licitantes
comprovem possuir boa saúde financeira, exclusivamente através dos índices sugestivos, senão vejamos:

Considerando que no edital convocatório determina que as empresas licitantes tenham que comprovar
a sua saúde financeira através dos Índices de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1 (um).

Como se verá adiante, a referida regra sobre os índices iguais ou superiores a 1,0 não é capaz, por si
só, de comprovar a boa situação financeira das empresas, além de representar uma restrição ao Princípio da
Competitividade e consequentemente da Economicidade.

Importante destacar que já há recomendação da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo
manifestando-se pela não exigência de índices contábeis em editais de licitação no âmbito do Estado, conforme
fundamenta decisão exarada em processo licitatório do Complexo Hospitalar de Mandaqui, in verbis:

DESPACHO Nº 82 /D.T. INTERESSADO: CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI ASSUNTO:
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – PREGÃO 053/2017- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO
ININTERRUPTO DE GASES MEDICINAIS A GRANEL, INCLUINDO A LOCAÇÃO DOS TANQUES
CRIOGÊNICOS FIXOS E DA CENTRAL DE SUPRIMENTOS RESERVA.PROCESSO Nº:
001.0143.00739/2016 – VOLS. I E II. TRATA-SE DE IMPUGNAÇÃO OFERECIDA PELA EMPRESA: LINDE
GASES LTDA, A QUAL INSURGE CONTRA A INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO QUE OBJETIVA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO ININTERRUPTO DE GASES MEDICINAIS A GRANEL,
INCLUINDO A LOCAÇÃO DOS TANQUES CRIOGÊNICOS FIXOS E DA CENTRAL DE SUPRIMENTOS
RESERVA, PARA O CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2017,
PROCESSO Nº 001.0143.00739/2016. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO: ALEGA A IMPUGNANTE LINDE
GASES LTDA DE FORMA OBJETIVA, QUE NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO NÃO CONSTA A
EXIGÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL E ÍNDICES CONTÁBEIS, ITENS QUE CONSIDERA
FUNDAMENTAIS PARA AFERIR A BOA SAÚDE FINANCEIRA DAS EMPRESAS LICITANTES. ACRESCENTA
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QUE EM VISTORIA TÉCNICA, NO QUE SE REFERE A CENTRAL DE SUPRIMENTOS DE AR
COMPRIMIDO, ENTENDE QUE A QUANTIDADE EXIGIDA DE LOCAÇÃO DE 02 (DUAS) CENTRAIS DE
SUPRIMENTOS, COMPOSTA DE 04 (QUATRO) COMPRESSORES, NÃO REFLETE A REALIDADE DA
INSTALAÇÃO ATUAL DO HOSPITAL. POR FIM REQUER QUE O MODELO ORA APRESENTADO SEJA
REVISTO. RELATADOS OS FATOS, MANIFESTAMOS: PRELIMINARMENTE, CUMPRE-NOS ESCLARECER
QUE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO SEGUIU OS REQUISITOS BÁSICOS NECESSÁRIOS PARA A
INSTAURAÇÃO VÁLIDA DO CERTAME. E, NOS TERMOS DO ARTIGO 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
FEDERAL 8.666/1993 AS MINUTAS FORAM PREVIAMENTE EXAMINADAS PELA DOUTA CONSULTORIA
JURÍDICA DA PASTA, A QUAL SUGERIU ALGUMAS RECOMENDAÇÕES, QUE FORAM OBSERVADAS E
ADOTADAS RIGOROSAMENTE PELA UNIDADE HOSPITALAR, DANDO ASSIM O DEVIDO
PROSSEGUIMENTO AO FEITO. A LICITAÇÃO, NA MODALIDADE DE PREGÃO, É DESTINADA À
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS, E UMA DE SUAS CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS É A
DISPONIBILIDADE NO MERCADO, OU SEJA, A ADMINISTRAÇÃO NÃO PODERÁ ENCONTRAR
DIFICULDADE PARA LOCALIZAR O BEM NO MERCADO, ENTENDENDO-SE COMO TAL A ATIVIDADE
EMPRESARIAL HABITUAL, COM CARACTERÍSTICAS HOMOGÊNEAS. AS REGRAS DO EDITAL DE
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DEVEM SER INTERPRETADAS DE MODO QUE, SEM CAUSAR
QUALQUER PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS INTERESSADOS NO CERTAME, POSSIBILITEM A
PARTICIPAÇÃO DO MAIOR NÚMERO POSSÍVEL DE CONCORRENTES, A FIM DE QUE SEJA POSSÍVEL
ENCONTRAR, ENTRE VÁRIAS PROPOSTAS, A MAIS VANTAJOSA. NO QUE TANGE A EXIGÊNCIA
ESTABELECIDA NO ITEM 4.1.3 A, A UNIDADE SEGUIU RIGOROSAMENTE AS RECOMENDAÇÕES DA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, A INOVAÇÃO TEM LASTRO NOS §§ 2º E 3º DO ARTIGO 31, DA
LEI Nº 8666/93 QUE POSSIBILITAM A EXIGÊNCIA DE CAPITAL MÍNIMO OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MÍNIMO, DESDE QUE RESPEITANDO O LIMITE LEGALMENTE ESTABELECIDO DE 10% DO VALOR
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, AS NOVAS MINUTAS DE EDITAL APROVADAS PELO MENCIONADO
ÓRGÃO NÃO PREVÊ A ADOÇÃO DE ÍNDICES CONTÁBEIS , PORTANTO NENHUMA RAZÃO ASSISTE A
RECORRENTE. NO QUE TANGE AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROJETO BÁSICO ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA, CONFORME PARECER DA ÁREA TÉCNICA, A CONTRATAÇÃO DEVERÁ SER
DE 01 CENTRAL (PRINCIPAL E RESERVA) DE SUPRIMENTO DE AR COMPRIMIDO COM COMPRESSOR
COM A CAPACIDADE DE 360 M3/H. POR TODO EXPOSTO, RECEBO A IMPUGNAÇÃO EM COMENTO NO
QUE TANGE AO SEU CARÁTER TEMPESTIVO, PARA NO MÉRITO DAR PROVIMENTO PARCIAL,
DEVENDO SER PUBLICADO NOVO EDITAL, APÓS A DEVIDA RETIFICAÇÃO NO PROJETO BÁSICO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

Outrossim, como traremos à baila, cumpre ressaltar que há diversas empresas que efetivamente não
atendem a exigência de apresentação dos índices econômicos financeiros dispostos no edital.

Abaixo, discorremos sobre o tema:

1) Do índice econômico exigido.

No que diz respeito ao Edital, cabe ressaltar que a Administração elaborou o ato convocatório para a
contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de locação de bipap, cpap, concentrador de
oxigênio, reservatório criogênico de oxigênio e fornecimento de oxigênio gasoso medicinal com cilindros em
regime de comodato, para utilização dos pacientes cadastrados no programa de oxigenoterapia e ventilação
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mecânica domiciliar, e exigiu os índices econômicos consignado em ato convocatório, visando a comprovação da
boa situação financeira das empresas.

Contudo, o conceito: “boa situação financeira”, deve enquadrar-se no contexto da circunstância
fático-jurídica que afira a “qualificação econômico-financeira” para assegurar a execução de um contrato
administrativo.

Sendo assim, o cerne de toda a questão trazida por meio da presente petição de impugnação repousa
na seguinte questão: “o que é boa situação financeira?”; e mais, esta “boa situação” traduz a vontade da
Administração em contratar empresa que assegure o cumprimento da obrigação contratada.

Ao contrário do que normalmente acredita-se, a CONTABILIDADE não é uma disciplina exata. Nesse
contexto, as informações lançadas em balanço devem ser interpretadas em seu contexto e não podem, portanto,
ser levadas como INFORMAÇÕES OBJETIVAS E ABSOLUTAS.

Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, Livre-Docente e professor da Universidade de São Paulo destaca:

“Lembramos que grande parte dos índices não tem significado isolado (...)” (Curso de Direito Comercial, V.3,
2ªed..Malheiros, p.642).

Nesse sentido, a adoção isolada da apreciação da condição econômica das empresas, sem relevar os
demais critérios (inclusive os adotados pela lei e determinados pela jurisprudência, como o Patrimônio Líquido)
leva a uma restrição injustificável à participação na licitação.

A “qualificação econômico-financeira” ou a “boa situação financeira”, conforme estabelecido no
artigo 31 da Lei 8.666/93, poderá ser apurada por meio das seguintes exigências legais:

a) Balanço patrimonial (inciso I);
b) Certidão Negativa de Falência, Recuperação etc. (inciso II);
c) Garantia de proposta (proibida na modalidade pregão) (inciso III);
d) Índices econômicos (§§ 1º e 5º);
e) Capital Social (§ 2º);
f) Patrimônio Líquido (§ 2º);
g) Relação de compromissos assumidos pelo licitante (§ 4º).

Mantida a exigência de qualificação econômico-financeira indicada no Edital, restrita aos índices de
resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), com a comprovação do patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor de sua
proposta.

Por óbvio, a avaliação da capacidade de cumprimento das obrigações não pode restringir-se à análise
de índices; a aferição da capacidade de uma empresa deve permear outros fatores que, estes sim, impactam
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diretamente na capacidade de adimplir suas obrigações: sua estrutura; pessoal; contratos anteriores; contratos
atuais; volume de negócios; faturamento etc.

No caso da Impugnante AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, sua capacidade operacional é indiscutível:

a) Em que pese possuir índices abaixo de 1, possui Capital Social de R$ 535 MILHÕES e
Patrimônio Líquido de R$ 940 MILHÕES.

A própria JURISPRUDÊNCIA considera – com amparo literal da lei – que ainda que a licitante não
atenda o índices de liquidez previsto no edital, NÃO PODE SER INABILITADA SE o Patrimônio Líquido fizer
frente à contratação:

ACÓRDÃO 1871/2005 – Plenário
“(...) 30. Poder-se-ia conjecturar, numa leitura favorável à legalidade do edital, que o item 52.4.7, que estabelece a
obrigatoriedade de comprovação do capital social integralizado (fls. 14 do Anexo), presta-se, exclusivamente para
valorar a exigência requerida pelo item 52.3.2, que exige, para as empresas que apresentarem índices contábeis
iguais ou inferiores a 1, a comprovação de possuírem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a
10% da soma do valor total de sua proposta, de cada lote”.

ACÓRDÃO 938/13 - Plenário
“81. Ressalte-se que, como comprovação de boa situação financeira da proponente, o Banco exigiu a obtenção de
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores do que um, sendo
considerada habilitada a empresa que apresentasse esse resultado em todos os índices mencionados (subitem
2.1.11 do anexo 2 do edital - peça 24, p. 70). 82. As empresas que não apresentassem o resultado estabelecido
deveriam comprovar possuir patrimônio líquido igual ou superior a R$ 4.300.000,00 (subitem 2.1.12 do edital).
Assim, constata-se que o disposto no edital está de acordo com o art. 31, §§ 3º e 5º, da Lei de Licitação”.

O Município de Santana de Parnaíba, por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, veio a
analisar impugnação apresentada pela IMPUGNANTE também sobre a exigência de índices no edital do
Pregão Presencial nº 123/2015 e, no mérito, decidiu julgá-la procedente, permitindo a comprovação da boa
situação financeira das empresas através da apresentação de Patrimônio Líquido ou Capital Social no percentual
de 10%, senão vejamos:

COMUNICADO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO Pregão Presencial n.º 123/15 – Proc. Adm. nº 1632/15
Objeto: Implantação de Registro de Preços para fornecimento de GASES HOSPITALARES – oxigênio medicinal
liquefeito, incluídos todos os insumos e serviços necessários, manutenção, instalação e disponibilização em
comodato de tanques criogênicos fixos; oxigênio medicinal gasoso; óxido nitroso; fornecimento
domiciliar de oxigênio medicinal não liquefeito A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba faz saber que,
relativamente às impugnações interpostas, o ordenador do pregão julga procedente a impugnação interposta
pela empresa Air Liquide Brasil Ltda e parcialmente procedente a impugnação interposta pela empresa White
Martins Gases Industriais Ltda. As impugnações são procedentes no que tange ao exigido para
fins de comprovação da qualificação econômico-financeira. Em virtude disso altera-se o edital do certame
nesta parte para admitir essa comprovação através da apresentação de Patrimônio Líquido ou Capital
Social no percentual de 10% do valor estimado para a licitação, a saber: R$ 296.560.18.Considerando que a
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alteração havida não modifica as condições de formulação das propostas de preços, os prazos não serão
devolvidos. É improcedente a impugnação interposta pela empresa White Martins Gases Industriais Ltda. na parte
que em diz ser obrigatória a exigência de AFE e licença sanitária como condição para habilitação, uma vez que
tais documentos só podem ser exigidos como condição para assinatura do contrato, conforme previsão editalícia.
(item 8.3.4, letras ‘a’ e ‘b’) Santana de Parnaíba, 22 de dezembro de 2015. ORDENADOR DO PREGÃO. (grifos
nossos)

Por conseguinte, a exigência do atendimento isolado de índices de balanço é uma interpretação
equivocada e parcial da lei e viola o princípio da ampla participação (corolário da isonomia), decorrente da
Constituição Federal e da Lei n.8.666/93 (art.3º).

2) Da incerta segurança jurídica oferecida pela comprovação da qualificação
econômico-financeira através de índices contábeis.

Em que pese a exigência de índices contábeis para efeitos de comprovação da qualificação
econômico-financeira encontrar amparo na lei, na prática este mecanismo não é suficiente para garantir
que as empresas serão economicamente e financeiramente capazes de executar o futuro contrato. Este
é o entendimento de nossos juristas, o que poderá ser demonstrado através do parecer do Especialista
em Licitações Dr. Felipe Boselli, publicado no site
http://www.boselli.com.br/a-utilizacao-indiscriminada-dos-indices-contabeis-2/, conforme trecho abaixo
transcrito:

“(...)
A DUVIDOSA SEGURANÇA OFERECIDA PELOS ÍNDICES CONTÁBEIS
Compreendida a fase de habilitação, com suas características e exigências, deve ser abordada agora a questão
dos índices contábeis e dos problemas constatados quando da utilização desses cálculos.
Os índices de liquidez e solvência consistem, basicamente, em cálculos que buscam aferir qual a relação entre o
ativo e o passivo de uma empresa. Podem ser concebidos como uma forma de verificar se a empresa analisada
possui condições de cumprir com seus compromissos, ou seja, busca-se com os índices de liquidez e solvência
atestar a solidez da empresa e a possibilidade de honrar com suas obrigações em caso de extinção dessa
licitante.
Contudo, em que pese seu funcionamento teórico, a aplicação dos cálculos como forma isolada de
verificação da sustentabilidade de uma empresa não é uma ferramenta que se mostra eficaz.
Na prática licitatória, são encontradas as mais diferentes estruturações contábeis dentre as empresas analisadas.
Assim, é fundamental que a Administração verifique as especificidades de cada caso, de forma a
possibilitar o tratamento isonômico entre as licitantes e uma efetiva apreciação da competência
econômico-financeira das licitantes.
Como exemplo de problema constatado quando da utilização isolada dos índices contábeis, pode ser
mencionado o caso específico de empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido.
Dentro do regime de lucro presumido, as empresas são tributadas considerando uma faixa de lucro
predeterminada pela legislação em vigor, de acordo com a atividade desempenhada, independentemente do
montante efetivamente apurado de lucratividade.
Considerando que na opção pelo lucro presumido a empresa não é tributada de acordo com seus lucros reais, o
mais vantajoso é reduzir ao máximo as despesas contabilizadas pela empresa, com o objetivo de obter maior
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margem de lucro, permitindo, por conseguinte, a distribuição deste lucro aos sócios, os quais incorporam essa
renda sem nenhuma tributação adicional pela pessoa física.
Neste contexto, uma empresa que opere pelo regime de Lucro presumido pode, mesmo com patrimônio
líquido e capital social ínfimo, possuir índices contábeis elevadíssimos, pois deixando de lançar todas as
despesas possuirá um passivo de pequena monta.
Logo, uma empresa muito pequena, optante pelo regime tributário de lucro presumido, pode possuir (e
provavelmente terá) índices significativamente maiores que a maior e mais consistente companhia do país
na área a ser trabalhada.
É possível perceber que os índices contábeis, por si só, não representam uma maior segurança jurídica da
contratação e a certeza de solvência da licitante analisada.
Em uma segunda perspectiva, trazendo o exemplo de uma grande multinacional, que opte pelo regime de
tributação de lucro real, é possível constatar uma prática consolidada de mercado.
As empresas optantes pelo lucro real adotam estratégia tributária diametralmente contrária à forma de aplicação
de recursos de uma licitante que utilize o lucro presumido.
As grandes empresas buscam reaplicar seus lucros como forma de investimento interno. Assim, é possível reduzir
o lucro real aferido pelo balanço patrimonial e, consequentemente, os tributos pagos por esta empresa, visto que o
Imposto de Renda incidirá sobre o lucro efetivamente percebido que, no caso das empresas que optem pelo lucro
real, deverá ser, para efeito de tributação, o menor possível.
Uma hipotética companhia, líder de mercado e em condições de absoluta solvência, não raras vezes,
percebe resultados contábeis abaixo do padrão, o que não significa, necessariamente, que a empresa está
em dificuldade financeira, rumo à declaração de falência ou em situação similar.
Para uma empresa crescer e se desenvolver no mercado é fundamental que esta assuma compromissos que,
invariavelmente, refletirão em seu passivo e, por conseguinte, em seus índices contábeis.
(...)
Ainda defendendo a demonstração duvidosa de competência financeira dos índices contábeis, pode ser trazida
uma situação ainda mais absurda, que é o caso de empresas recém-constituídas. Uma empresa criada dias
antes da entrega das propostas teria índices contábeis numericamente satisfatórios, posto que seriam
utilizados os dados contábeis do seu balanço de abertura, único então disponível.
Neste passo, tendo como seu ativo o capital social integralizado, a licitante, recém-surgida, teria índices muito
superiores às grandes empresas do ramo já existentes no mercado.
É indiscutível que a razão entre o ativo e o passivo de uma empresa, em um balanço de abertura, é
absolutamente inócua para efeito de avaliação de capacidade econômico-financeira e não comprova, sob
qualquer aspecto, a solvência ou possibilidade de permanência daquela empresa no mercado.
Também cabe analisar a situação de compras comuns efetuadas pela Administração. Em contratos dessa
natureza, não são raros os casos em que a empresa contratada apenas entregará um produto que, inclusive, já
pode estar disponível em estoque.
Ora, se a empresa já possui o produto, não faz sentido a análise de um índice contábil para definir a segurança
jurídica da contratação pretendida.
Apenas para cessar a interminável lista de situações nas quais os índices contábeis são extremamente
prejudiciais ao procedimento licitatório, cabe questionar a utilidade dos índices contábeis com base em um período
muito anterior ao da execução do contrato.
Exemplo disso é o caso das licitações promovidas em março de 2010, nas quais as proponentes comprovaram
atender aos índices contábeis apresentando valores retirados do balanço patrimonial encerrado em 31 de
dezembro de 2008.
As informações analisadas para a licitação não são atuais e, na grande maioria dos casos, não representam a
realidade da empresa no momento do certame.
É fato que os índices contábeis compõem uma ferramenta pericial importante para a construção de uma análise
holística da empresa em questão. Não se discute a importância e relevância desse instrumento contábil.
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Entretanto, é questionável, a sua funcionalidade quando utilizada de forma indiscriminada, como instrumento
conclusivo de análise da saúde financeira da empresa.”

Dr. Felipe Boselli conclui ainda que:

“É possível concluir que a exigência de índices contábeis, da forma como vem sendo utilizada nos procedimentos
licitatórios, não atinge seu objetivo de fornecer uma maior segurança à Administração e, muitas vezes, traz
consequências mais danosas que benéficas à contratação pretendida, excluindo empresas capacitadas e
permitindo a participação de empresas sem condições de executar o contrato desejado.
É dever do administrador público proteger a Administração e o patrimônio público. Para tal, deve o instrumento
convocatório prever exigências que, efetivamente, tragam maior segurança ao erário, sem restringir,
desnecessariamente, o caráter competitivo do certame licitatório.
Uma das formas possíveis de segurança à Administração seria a análise dos índices contábeis, combinada com a
verificação de patrimônio líquido das licitantes, sendo ainda, facultada a prestação de garantia adicional, quando
da não-comprovação dos índices/patrimônio exigidos pelo edital. Assim seria possível afastar as licitantes que não
possuem condições de contratar com a Administração, mas sem eliminar aquelas que detenham potencial
econômico para cumprir o contrato, o que poderia ser comprovado mediante garantia, trazendo segurança à
Administração do adimplemento contratual.
Contudo, a hipótese aqui levantada não guarda amparo na legislação em vigor.
Buscou a Instrução Normativa MARE/GM nº 05/95 trazer regra quanto à forma de aplicação dos índices contábeis
nos instrumentos convocatórios. Contudo, pecou a instrução ao sobrepor-se à sua competência legiferante e
ultrapassar a disciplina do artigo 31, § 5º, da Lei 8.666/93. A IN 05/95 não considera as especificidades de cada
procedimento licitatório e coloca em uma cesta única situações absolutamente distintas, inclusive aquelas nas
quais os índices contábeis são totalmente inúteis.
Conclui-se, portanto, que, enquanto não revista a legislação no tocante à forma da exigência de índices contábeis,
deve o administrador evitar a utilização desse mecanismo de afastamento dos interessados, sob pena de recair
em procedimento licitatório maculado pela participação de licitantes inaptas ou pela exclusão de proponentes
plenamente capacitadas.”

3) Da possibilidade legal e subsidiária de verificar a boa situação financeira do licitante por
meio de patrimônio líquido.

A capacidade econômico-financeira de uma empresa licitante também poderá ser mensurada através
do Capital Social (CS) e Patrimônio Líquido (PL), ainda que estes elementos sejam examinados isoladamente,
ou seja, o não atendimento ao índice contábil exigido no Edital não prejudica a comprovação da capacidade
financeira do licitante desde que o Patrimônio Líquido garanta o adimplemento contratual.

A redação do disposto no artigo 31, § 1º, da Lei 8.666/93, refere-se aos índices contábeis que podem
ser exigidos no edital para aferir a qualificação econômico-financeira, limitando-se à "demonstração da
capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato1".

1 “Art. 31 – (..)
§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos
de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)”
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Nessa esteira, o § 2º possibilita que a Administração também avalie a capacidade econômico-financeira
do licitante através do Capital Social ou Patrimônio Líquido:

“§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer,
no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou
ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente
celebrado”. (g/n)

Dessa explanação ainda preliminar, depreende-se que o objetivo da Administração não é inserir no
Edital o maior número de exigências possíveis, mas apenas aquelas suficientes a revelar a capacidade
financeira do licitante. Por conseguinte, o que importa para o Poder Público é a garantia de cumprimento do
contrato, logo, se apenas uma das exigências forem satisfeitas e esta permitir à Administração assegurar o
cumprimento das obrigações contratuais, restará atendido o espírito da Lei de Licitações.

Sob a luz da instrumentalidade do Edital, as disposições nele contidas deverão vislumbrar o
atendimento ao interesse público. O ato convocatório não é um “fim” em si, mas um “meio” para atingir-se a
necessidade administrativa.

Ora, os números da Impugnante são expressivos e garantem com sobra a execução contratual:

a) Capital Social de R$ 535 MILHÕES;
b) Patrimônio Líquido de R$ 940 MILHÕES.

Com efeito, se o interesse da Administração é selecionar uma empresa com capacidade financeira, a
IMPUGNANTE, ainda que não atenda aos índices contábeis, terá a necessária qualificação
econômico-financeira para atender ao presente objeto.

Considerando que as exigências editalícias não poderão restringir a participação de licitantes, ao
contrário, deverão favorecer o ingresso do maior número de licitantes e com isso, fomentar o caráter competitivo
da licitação, torna-se benéfico ao espírito concorrencial dos certames licitatórios que o julgamento esteja
alinhado aos princípios da competitividade, economicidade, razoabilidade e interesse público. Sendo assim,
justificável a substituição dos índices contábeis pelo patrimônio líquido não inferior a 10% do valor
estimado da contratação.

Da mesma forma, a Constituição Federal, de forma peremptória, determina em seu artigo 37, inciso XXI:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". (g.n.)

10



Sexta-feira
16 de dezembro de 2022
Ano II • Edição Nº 2346

- 5 0 -

 Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m s a n t a m a r i a d a v i t o r i a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

Cumpre observar o comando geral definido no citado dispositivo constitucional: "... as obras, serviços,
compras ... serão contratados mediante processo de licitação pública ..., o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica INDISPENSÁVEIS à garantia do cumprimento das obrigações." (g.n.)

 
Portanto, o licitante que não tenha atingido os índices mínimos preconizados no Edital, poderá

demonstrar sua capacidade financeira por meio do Capital Social ou Patrimônio Líquido, mesmo porque
uma empresa que tenha feito grande investimento poderá ter seus índices comprometidos, nada obstante tal
investimento tenha elevado sua capacidade operacional.

Uma demonstração de que a tese da “substituição dos índices pelo patrimônio líquido” é plausível, é
revelada nos editais publicados pelos órgãos da Administração Pública Federal que aceitam o “patrimônio
líquido” em substituição aos índices contábeis. Como exemplo, segue a cláusula 13.4.3 do Pregão Eletrônico n.
29/2011 (PROCESSO Nº 08005.000741/2011-13), instaurado no âmbito do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA do
Governo Federal:

“13.4.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
(...)c) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que um 01 (um) em qualquer dos índices
referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo até 10%
(dez por cento) do valor estimado para a contratação, ou superior, por meio de Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no art. 31, §3º da Lei nº
8.666/1993;”.

Quer dizer que a IMPUGNANTE, mesmo que por hipótese não conseguisse atingir o índice exigido, tem
seu Patrimônio Líquido que a qualificaria a contratar com toda a Administração Pública Federal, conforme
Instrução Normativa SLTI nº 02/10, artigo 44:

“O instrumento convocatório deverá prever, também, que as empresas que apresentarem resultado igual ou menor
que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no inciso V do art. 43 desta norma, quando da habilitação, deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para
sua habilitação, podendo, ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1º do art. 56 do referido
diploma legal, para fins de contratação.)

Em idêntica posição, o Tribunal de Contas da União pronunciou-se:

Destacamos ainda edital do PREGÃO (PRESENCIAL) DRF/PVO/RO N.º 01/2005, instaurado no âmbito
da Secretaria da Receita Federal:

“7.1.3.1.2. Caso a licitante, optante ou não pelo Sicaf, apresente resultado igual ou inferior a 1
(um), em qualquer dos índices contábeis de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral
(SG), deverá fazer constar do envelope “Documentos de Habilitação”, comprovante de que a empresa possui
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Patrimônio Líquido, no mínimo, igual a R$ 14.291,20 (quatorze mil, novecentos e noventa e um reais e vinte
centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual estimado para a contratação”. (g/n)

No mesmo sentido, o Ministério da Fazenda, por meio da Inspetoria da Receita Federal publicou a TP nº
01/10:

TOMADA DE PREÇOS IRF/FNS n.° 01/2010.
“5.4.4 Comprovação de valor mínimo de Patrimônio Líquido
5.4.4.1 Comprovação de Patrimônio Líquido, no mínimo, de R$ 10.285,00 (dez mil, duzentos e oitenta e cinco
reais), equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, relativamente à data da
apresentação da proposta, exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1,00
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)”. (g/n)

Salientamos ainda que diversos órgãos estão reavaliando esse posicionamento e em função da
ampliação da competitividade estão realizando as devidas retificações nos editais convocatórios, abaixo
exemplificamos algumas:

A Prefeitura da Cidade de São Paulo publicou edital convocatório pregão presencial nº 206/2011, cujo
objeto é Aquisição de oxigenoterapia domiciliar para aproximadamente 3.900 pacientes, determinando em seu
subitem 7.3.3.1.4, que as licitantes que não atingissem aos índices exigidos seria habilitada desde que
comprovasse possuir capital social de 5% (cinco por cento) do valor médio estimado da contratação.

A Prefeitura Municipal de Limeira, através de sua Procuradoria Jurídica emitiu parecer favorável à peça
recursal impetrada pela Air Liquide Brasil Ltda.

A INB – Indústrias Nucleares do Brasil, através de sua Comissão de Licitações publicou errata ao edital
de licitações Pregão Eletrônico GESUP.F 1.072/11, retificando a exigência contida no edital convocatório
pertinente a comprovação da boa saúde financeira dos licitantes, assim determinando.

Conforme BENEDICTO DE TOLOSA FILHO, a finalidade do certame licitatório tem como base legal os
termos no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93:

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.”(g/n)
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4) Do restrito universo de competidores.

Caso mantida a exigência para demonstração da capacidade financeira baseada unicamente na
avaliação dos índices econômicos, a licitação restringirá a participação de diversas empresas do ramo de gases
que se encontram na mesma situação.

Em se mantendo a exigência em tela, tal qual originalmente fixada no edital, não haverá outro desfecho
senão a participação singular e, por conseguinte, ausência total de competitividade.

Todavia, se a Administração permitir às empresas a demonstração da “boa situação financeira” por meio
do Capital Social (CS) ou Patrimônio Líquido (PL) não inferior a 10% do valor estimado da licitação, nas
hipóteses em que a mesma não lograr atingir os índices exigidos, certamente, tal conduta:

a) Manterá a exigência dos índices;
b) Ampliará a forma de participação e o universo de competidores, sem, contudo, admitir a

participação de empresas aventureiras;
c) Tornará mais eficaz a avaliação da capacidade de cumprimento das obrigações contratuais;
d) Implementará o caráter competitivo do certame e, consequentemente, aumentará a

probabilidade na obtenção da proposta mais vantajosa.
A modificação do edital, a permitir a apresentação do Capital Social (CS) ou Patrimônio Líquido (PL)

caso a empresa não atinja os índices fixados, vai ao encontro das melhores práticas administrativas e
democráticas na ampliação da disputa.

Talvez, por hipótese, sabendo da restrição à competição, a única participante não reduza seus preços
igualmente ocorreria em um ambiente de disputa. Sendo assim, restarão violados o princípio da competitividade,
economicidade e interesse público.

Isto posto, e, em face dos relevantes argumentos, resta claro e cristalino que o Edital desta renomada
Instituição, ao consignar a exigência dos índices econômicos como único critério objetivo de avaliar-se a
capacidade e boa situação financeira do licitante, restringiu a competição ao decretar a redução do universo de
competidores a um único participante.

Destarte, a Impugnante requer seja acolhido pedido de impugnação ao edital para incluir, como critério
objetivo e alternativo de avaliação da boa situação financeira, a “comprovação do Patrimônio Líquido ou
Capital Social não inferior a 10% do valor estimado da licitação, quando o licitante não atingir os índices
econômicos exigidos no edital”.

5) Da preterição da finalidade do certame ante a inclusão de exigência excessivas no ato
convocatório.

Como a própria doutrina prevê, nenhum Princípio é absoluto e irrestrito, podendo ser ponderado diante
de um conflito principiológico. A vinculação ao instrumento convocatório também não é, pois curva-se às
particularidades do caso concreto. Na situação em tela, a exigência da comprovação de índices contábeis como
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sendo a única maneira de se comprovar a boa saúde financeira das empresas, fere outros axiomas (como o
Princípio da Competitividade, da Isonomia e Economicidade), por afastar licitantes com condições plenas de
apresentar ótima proposta e de executar o serviço, em contrariedade à finalidade da lei.

Esse é o entendimento esposado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sede de
Mandado de Segurança nº 5.418-DF, que versou:

“Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital não é ‘absoluto’, de tal forma que impeça o
Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimando-se de cláusulas
desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar, da
concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de defesa do interesse público em
conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, objetiva a Administração.” (grifo nosso)

A posição do STF, que referendou o brilhante voto do Ministro Celso de Mello, é irretocável ao delinear
e dar origem ao novel “princípio da juridicidade”:

“Flexibilizar a aplicação do Direito Positivo equilibrando a rigidez da norma com a finalidade do Direito”. (...)
“Harmonizar os interesses antagônicos, com a ponderação concreto, de forma a mitigar um dos interesses da
forma que menos prejudique o interesse público” (ADIN 3540 – Celso de Mello).

No mesmo sentido, MARÇAL JUSTEN FILHO, proclamou inúmeros ensinamentos em sua consagrada
obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 8a ed., Dialética, da qual extraímos apenas
alguns:

“Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da lei ou do edital devem
ser interpretadas como instrumentais.”

Essa é a orientação consagrada pelo Poder Judiciário no sentido de assegurar a necessidade de interpretar as
exigências da lei e do ato convocatório como instrumento em relação à satisfação do interesse público.” (g.n.)

Ainda, MARIA PAULA DALLARI BUCCI lecionou a acerca do princípio da razoabilidade para resolver as
questões irrelevantes ao procedimento, mas que podem comprometer sobremaneira o interesse público
protegido pela Administração:

“A invocação ao princípio da razoabilidade é portanto, um chamado à razão, para que os produtores da lei e seus
aplicadores não se desviem dos valores e interesses maiores protegidos pela Constituição, mesmo quando
aparentemente estejam agindo nos limites da legalidade”, (O princípio da razoabilidade em apoio à legalidade,
Cadernos de Direito
Constitucional e Ciência Política nº 16, Revista dos Tribunais, São Paulo, 1996, p.173).

A Jurisprudência e Doutrina são pacíficas no sentido de prestigiar-se a finalidade da licitação e o acesso
do maior número possível de concorrentes.
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Nesse sentido, MARÇAL JUSTEN FILHO firmou o seguinte posicionamento:

Não é incomum constar do edital que o descumprimento a qualquer exigência formal acarretará a nulidade da
proposta. A aplicação dessa regra tem de ser temperada pelo princípio da razoabilidade. É necessário ponderar
os interesses existentes e evitar resultados que, a pretexto de tutelar o ‘interesse público’ de cumprir o edital,
produzam a eliminação de propostas vantajosas para os cofres públicos”. (g.n.)

Pelo exposto, é necessário frisar que a manutenção da exigência de índices contábeis como sendo a
única forma de se comprovar a boa saúde financeira das empresas no presente processo licitatório restringirá o
caráter competitivo da disputa, violará o objetivo da licitação que é a seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração e poderá ter sua nulidade decretada pelo Judiciário.

6) Do pedido.

A IMPUGNANTE requer seja acolhido pedido de impugnação ao edital para incluir, como critério
objetivo e alternativo de avaliação da boa situação financeira, a “comprovação do Patrimônio Líquido OU
Capital Social não inferior a 10% do valor estimado da licitação, quando o licitante não atingir os índices
econômicos exigidos no edital”.

IV. DA EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL

Dispõe o edital no seu item 10.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, alínea “b”:

Imperioso salientar que referido documento não está no rol de documentos de habilitação previstos nos
artigos 27 a 31 da Lei Federal.

Ademais, a Certidão Simplificada é documento a ser exigido das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte por ocasião do credenciamento.
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Diante disso, entende-se que a apresentação de certidão simplificada emitida por Junta Comercial não
supre o requisito legal constante no art. 28, inc. III, da Lei nº 8.666/93, sendo, a rigor, indevida a substituição do
ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor por esse documento.

Nesse sentido, já se manifestou o Tribunal de Contas da União no seguinte sentido:

“[Relatório de Auditoria de Conformidade. Licitação. Habilitação jurídica. Exigência de
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede do licitante.
Exigência inadequada, não prevista na lei de licitações. Responsáveis que não
apresentaram as razões de justificativa. Inviabilizado o exame da eventual exclusão de
suas responsabilidades por tais ocorrências. Aplicação de multa. Determinações.] (g/n)

[RELATÓRIO]

‘(...)
2. A equipe de auditoria identificou (...) inúmeras irregularidades, abaixo transcritas,
decorrentes da gestão pela PM de Jandaíra no convênio (...) - construção de uma creche
escola; no contrato de repasse [...] - pavimentação de ruas do assentamento Santa Inez e
no contrato de repasse [...] - construção de praça de eventos na sede do município, as
quais foram motivo de audiência dos responsáveis, conforme relacionado no item 3 desta
instrução:

(...)
2.1.2.1 Exigência inadequada, relativa à habilitação jurídica, não prevista no art. 28 da Lei
8666/93 - Alínea g do subitem 4.11 do edital:
g) [apresentar] certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede do
licitante, expedida nos últimos 30 (trinta) dias que antecedem a data aprazada para o
recebimento dos envelopes.’

(...)

[VOTO]
2. As irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria da Secex/RN foram assim
resumidas:

[...]
II - inabilitação de empresas participantes da Tomada de Preços 4/2008, em face de
exigências inadequadas e ilegais, resultando na restrição à competitividade do certame,
especificamente quanto:
a) exigência inadequada de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do
Estado sede do licitante;

(...)
3. Embora tenham sido regularmente ouvidos em audiência, os mencionados
responsáveis não apresentaram suas razões de justificativa, caracterizando, assim, a
revelia de que trata o art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. Com isso, a Secex/RN deu
prosseguimento ao exame do processo, na forma da instrução antes transcrita, conforme
autorizado pelo referido dispositivo legal.
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4. Considerando, pois, a gravidade dos fatos apontados pela Equipe de Auditoria e a falta
de manifestação dos responsáveis, inviabilizando com isso o exame da eventual exclusão
de suas responsabilidades por tais ocorrências, não há outro desfecho a ser dado ao
presente caso se não a aplicação da multa proposta pela Secex/RN.

[ACÓRDÃO]
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª
Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:
9.1. aplicar aos responsáveis [omissis1], [omissis4], [omissis2] e [omissis3] a multa
prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, em valores individuais de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), [...];
9.2. autorizar, desde logo (...) a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as
notificações;
9.3. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a
fundamentam aos responsáveis, à Prefeitura Municipal de Jandaíra/RN e ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.”[3] (grifou-se)

Ainda que a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial apresenta algumas informações
básicas sobre as empresas, auxiliando, inclusive, na análise das alterações realizadas, é importante ressaltar
que tal documento não representa a íntegra do ato constitutivo da sociedade empresária, necessário para a
completa análise da situação jurídica das empresas participantes do certame licitatório.

Assim, para fins de habilitação nas licitações, deve a Administração Pública exigir que os licitantes
apresentem o contrato social em vigor, na sua íntegra ou devidamente consolidado, com todas as alterações
ocorridas até então.

Dessa forma, é necessária a exclusão da exigência de apresentação de Certidão Simplificada expedida
pela Junta Comercial do item 10.4, alínea b) do edital, posto que o referido documento não se presta à
qualificação jurídica, fiscal ou econômica.

É necessário, no caso em tela, que sejam revistas as exigências do edital, como forma de garantia ao
atendimento da lei e do interesse público, bem como em função da amplitude do caráter competitivo da
Licitação, para que esta administração tenha a oportunidade de realizar o melhor preço e a melhor compra, não
ficando assim, restrito a um único licitante.

Licitação é sinônimo de Competitividade, onde não há competição, não poderá haver licitação.

Consubstanciando a importância do Princípio da Competitividade, transcrevemos abaixo o
entendimento do Prof. Diógenes Gasparini, apresentado no II Seminário de Direito Administrativo do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo (fragmento retirado do sítio
http://www.tcm.sp.gov.br/legislacao/doutrina/14a18_06_04/diogenes_gasparini4.htm):
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“O princípio da competitividade é, digamos assim, a essência da licitação, porque só podemos promover esse
certame, essa disputa, onde houver competição. É uma questão lógica. Com efeito, onde há competição, a
licitação não só é possível, como em tese, é obrigatória; onde ela não existe a licitação é impossível.
 (...)

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre em que se verifique a possibilidade de se
ter mais de um interessado que nos possa atender, que nos possa fornecer o que desejamos. Essa
constatação determina ou não a promoção da licitação. Portanto, a competição é exatamente a razão
determinante do procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é desapercebida
pelo operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais licitantes
participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhor contratado.
Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a
competição. Procedimento dessa natureza viola o princípio da competitividade.”

V. DA CONCLUSÃO.

Face o exposto, concluímos que o presente edital não atende a legislação pertinente, por conter vícios
que o torna nulo para o fim que se destina, solicitamos seja reformado, sendo que tais modificações afetam
diretamente a formulação das propostas, e por este motivo deve ser reaberto o prazo inicialmente estabelecido,
em cumprimento ao §4° do Artigo 21 da Lei nº 8.666/93.

“...§4° Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas:” (g/n)

Lembramos por oportuno o que apregoa o Mestre Hely Lopes Meirelles:

“é nulo o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenha condições discriminatórias ou
preferenciais, que afastem determinados interessados e favoreçam outros. Isto ocorre quando a descrição do
objeto da licitação é tendenciosa, conduzindo a licitante certo e determinado, sob falsa aparência de uma
convocação igualitária. (g/n)

VI. DO PEDIDO.

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, esta IMPUGNANTE requer, com supedâneo
na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, o recebimento,
análise e a admissão desta peça, para que o ato convocatório seja retificado nos assuntos ora impugnados, ou
ainda, como pedido de esclarecimentos, se o caso, até mesmo em razão de sua tempestividade, bem como que
sejam acolhidos os argumentos e requerimentos nela expostos, sem exceção, como medida de bom senso e
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totalmente em acordo com as normativas emitidas pelos órgãos governamentais e de saúde e com os princípios
administrativos previstos em nosso ordenamento jurídico.

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, informando quais os
fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro.

Por fim, reputando o aqui exposto solicitado como de substancial mister para o correto desenvolvimento
do credenciamento, aguardamos um pronunciamento por parte de V.S.as, com a brevidade que o assunto exige.

Termos em que pede recebimento, análise e elucidação das dúvidas.
São Paulo (SP), 14 de Dezembro  de 2022.

______________________________
AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
Elisângela de Carvalho
Especialista em Licitações
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2022)

 
 
 
 

1 
 

R.C. – Móveis Ltda 
CNPJ.: 02.377.937/0001-06  

Av: Moisés Forti, 1230 – Distrito Industrial – Capivari – SP  CEP 13.360-000 
Fone/Fax: (19) 2119-9000 / (19) 2119-9005 

E-mail: adm@rcmoveis.com.br - Site: www.rcmoveis.com.br 

 

A 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

 

 

Att. Sr. Pregoeiro  

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 18/2022 

 

Objeto: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de equipamentos hospitalares permanentes, conforme proposta FNS Nº 11170.660000/1170-

02 para o Hospital Dr. José Borba, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

 

 

Ref.  Itens: 

➢ 14 – 31 unidades de Cama Hospitalar Tipo Fawler Elétrica 

➢ 60 – 03 unidades de Cama PPP 

 

 

R.C. MÓVEIS LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob nº 02.377.937/0001-06, sediada à Av. 

Moises Forti nº 1.230,  Distrito Industrial, na cidade de Capivari,  Estado de São Paulo, CEP 13360-000, 
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portadora da Autorização de Funcionamento nº 8031608, concedida por publicação em Diário Oficial 

da União por meio da Resolução nº 2658 publicada em 21/06/2006, por intermédio de sua 

representante legal, Sra. Clélia Machado Pinto Corrêa, portadora da Carteira de Identidade nº 

18.074.010-6/ SSP-SP  e do CPF nº 178.794.178-77, vem respeitosamente e tempestivamente, através 

desta, apresentar Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 18/2022, a fim de corrigir vícios contidos no ato 

convocatório que comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela, nos termos e nas 

razões a seguir aduzidas. 

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que 

o objetivo desta impugnação ao edital da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular 

andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que necessitam ser 

revistos, pois se mantidos provocarão a violação dos princípios e regras que regulam o processo 

licitatório, de forma especial, o Princípio da Legalidade. 

O fito da presente Impugnação é trazer maior segurança técnica e jurídica à Instituição tendo 

em vista que após análise do referido edital constatou-se que o mesmo carece de solicitação de 

documentos importantes ao presente certame. 

No caso em tela, vimos, imbuídos de boa-fé e certeza no compromisso da Ilma. Sr(a) 

Pregoeiro(a) e Comissão de Apoio com a lisura do procedimento, expor apontamentos que podem 

incorrer na ausência do cumprimento de disposições legais obrigatórias ao seguinte item, a saber:  

ITEM Nº 14 Cama hospitalar tipo fawler elétrica: Ausência de exigência da norma ABNT NBR 

IEC 60601-2-52:2013 – Parte 2 – 52: Requisitos particulares para a segurança básica e o desempenho 

essencial das camas hospitalares.   

Inicialmente, salientamos que um dos principais aliados à Isonomia na Administração Pública 

é a realização de procedimentos licitatórios onde devemos sempre buscar a proposta mais vantajosa. É 

fato, portanto, que não podemos e nem devemos nos desviar de tal conduta. Considerando o exposto, 

é sabido que proposta mais vantajosa deve ser sempre aliada a critérios objetivos de avaliação, em 

consonância com o melhor preço. O doutrinador Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, HELY LOPES. Direito 

Administrativo Brasileiƌo, p. 274Ϳ Ġ pƌiŵoƌoso eŵ sua defiŶição: ͞LiĐitação Ġ o pƌoĐediŵeŶto 
administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o 

contrato de seu interesse. Como o procedimento desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de 

atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos os 

iŶteƌessados e atua Đoŵo fatoƌ de efiĐiġŶĐia e ŵoƌalidade Ŷos ŶegóĐios adŵiŶistƌativos;...Ϳ͟.  No caso 

em tela, a melhor proposta seria, sem sombra de dúvida, aquela do produto que atendesse a norma 

ATUALIZADA da ABNT a respeito da qualidade e segurança das camas hospitalares.  
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A norma referenciada é a certificação ABNT NBR IEC 60601-2-52:2013, conforme 

preconizado pela Anvisa (Anvisa é quem edita no âmbito do Ministério da Saúde as normas (leis) 

especiais que devem ser seguidas por todas as fabricantes e distribuidores/revenda de produtos para 

saúde). 

A norma NBR 60601.2-52:2013 trata dos requisitos particulares para a segurança básica e o 

desempenho essencial das camas hospitalares, e segue as orientações do FDA – Órgão Norte 

AŵeƌiĐaŶo: ͞Guidance for Industry and FDA Staff: Hospital Bed System Dimensional and Assessment 

GuidaŶĐe to ReduĐe EŶtƌapŵeŶt do FDA ;óƌgão AŵeƌiĐaŶoͿ͟, onde, entre outros aspectos, garante a 

segurança básica e o desempenho essencial em relação a: 

1. Proteção contra aprisionamento do PACIENTE em partes não móveis ou zonas de 

͞aƌŵadilhas͟. 

2. Resistência e confiabilidade do travamento da grade lateral;  

3. Sistemas com dispositivos de proteção mecânica; 

4. Proteção contra quedas inadvertidas do PACIENTE;  

5. Ensaios mecânicos do mecanismo de ajuste de altura;  

6. Equilíbrio do fator humano com o posicionamento da PLATAFORMA DE SUPORTE DO 

COLCHÃO;  

7. Fator de segurança da tração;  

8. Ângulos e altura da CAMA HOSPITALAR, para evitar a queda do paciente;  

10. Movimentação não intencional;  

11. Faixa de ajuste de altura da PLATAFORMA DE SUPORTE DO COLCHÃO;  

12. Gerenciamento de Risco 

A Anvisa editou as normas RDC 27/2011, RDC 40/2015, IN 04/2015 (alterado pela IN 

22/2017), sobre a obrigatoriedade dos equipamentos eletromédicos (Cama Fawler Elétrica), de terem 

Certificação de Conformidade Técnica Inmetro conforme a Instrução Normativa 03/2011 ou suas 

atualizações (atual = IN 22/2017). 

RDC 27/2011 - Anvisa: 

 Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece os procedimentos para 

certificação compulsória dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária, nos termos 

desta Resolução. 
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Art. 2º Os equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária deverão comprovar o 

atendimento à Resolução RDC ANVISA nº 56, de 06 de abril de 2001, que "Estabelece os 

Requisitos Essenciais de Segurança e Eficácia Aplicáveis aos Produtos para Saúde", por meio 

de certificação de conformidade no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da 

Conformidade (SBAC).  

 

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, dever-se-á tomar como base as 

prescrições contidas em normas técnicas indicadas por meio da Instrução Normativa da 

ANVISA IN nº 3, de 21 de junho de 2011 (obs.: IN 03/2011 substituída pela IN 04/2015 – 

alterada pela IN 22/2017), ou suas atualizações.  

 

§ 2º Serão considerados equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária, inclusive suas 

partes e acessórios:  

I - os equipamentos com finalidade médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, 

utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, reabilitação e monitoração 

em seres humanos;  

 

Resolução Anvisa - RDC 40/2015: 

Art. 4º Para solicitar o cadastro de produtos médicos, o fabricante ou o importador deve 

apresentar:  

III - cópia autenticada do Certificado de Conformidade emitido no âmbito do Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), aplicável apenas para os produtos 

médicos com certificação compulsória, relacionados pela ANVISA em regulamentos 

específicos; 

 

A IN 22/2017-Anvisa, traz a obrigatoriedade de Certificação e Manutenção de Certificação 

na norma ABNT NBR IEC 60601.2-52:2013, sendo que todo o processo deve ser auditado pela Portaria 

Inmetro 54/2016. 

Tendo em vista que o item 14 – Cama Hospitalar Fawler Elétrica -  é  eletromédico (aquele 

que depende de alimentação elétrica para executar seus movimentos), é precípuo que seja solicitado 

no edital a apresentação do Certificado de Conformidade Técnica Inmetro na NBR IEC 60601.2-

52:2013, pois trata-se de norma atualizada conforme padrões de saúde internacional. Todos os 

fabricantes Europeus e Americanos já fabricam desde 2013 seus equipamentos seguindo esta 

normatização de segurança do paciente. No Brasil, há muitas empresas sérias e que tem ampla 
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consciência sobre o tema de segurança do paciente que já atualizaram seus projetos com base nesta 

normativa. 

As empresas que por sua vez possuem Certificados com a normativa anterior (NBR 60601.2-

38), ainda que estejam regulares devido à validade do Certificado até o vencimento do respectivo 

documento (em virtude do direito adquirido preconizado no ordenamento jurídico), não estão 

atualizadas nas condições de fornecimento de segurança atualmente exigidas pela ANVISA.  

Infelizmente, ainda tem empresas que pensam somente em si mesma, que tem o Certificado 

na norma antiga 60601.2-38:1998 em vigência, seus equipamentos não atendem as normativas de 

seguƌaŶça do paĐieŶte e fiĐaŵ ͞lutaŶdo͟ paƌa Ƌue as IŶstituições adƋuiƌiƌaŵ uŵ eƋuipaŵeŶto oďsoleto 
somente pelo motivo que o documento, papel, está em validade; a norma 60601.2-38:1998 existe há 21 

anos, e, não há como ter evolução num projeto baseado numa norma de 21 anos atrás. 

A Impugnante preza pela qualidade no fornecimento de seu produto, bem como pelo 

princípio do Interesse Público, onde é fundamental para a Administração não só aliar-se ao menor preço, 

mas sim ao conceito de melhor proposta e critérios de avaliação bem definidos, tendo em vista 

principalmente o atendimento às finalidades Administrativas.  Por fim, a intenção precípua da 

Impugnante é apenas garantir que a inserção da exigência da normativa NBR 60601.2-52:2013 contribua 

para a escolha, pela Administração, da melhor proposta, ao aumentar a qualidade dos itens objeto do 

presente Edital.   

Infelizmente, tem Instituições e Órgãos Públicos que vão ater-se tão somente ao papel, e 

aceitam um equipamento obsoleto; mas felizmente há Órgãos e Instituições que primam pela evolução 

e qualidade, somente adquirindo equipamentos em consonância com o mais alto grau de segurança e 

confiabilidade preconizado na NBR 60601.2-52:2013. 

A Anvisa traz claramente a informação em seu site que o atendimento a NBR IEC 60601.2-

52:2013 é obrigatório para todos os fabricantes, disponível em http://portal.anvisa.gov.br/2017-

2020/produtos, tema 8.7 – Certificação de Equipamentos sob regime de vigilância sanitária no âmbito 

do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), mas infelizmente ainda tem empresas 

negligentes que atuam de forma clandestina, sem o devido respaldo do Inmetro e Anvisa.  

 ͞A ĐeƌtifiĐação de ĐoŶfoƌŵidade Ġ a deŵoŶstƌação foƌŵal de Ƌue uŵ pƌoduto, devidaŵeŶte 
identificado, atende aos requisitos de normas ou regulamentos técnicos específicos. Essa 

atividade tem suas ações detalhadas pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 

(SBAC). 
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Para os equipamentos sob regime de vigilância sanitária, os procedimentos para certificação 

compulsória são estabelecidos pela RDC 27/2011. Para fins de concessão, alteração ou 

revalidação de registro ou cadastro de seu produto na Anvisa, todos os fornecedores desses 

equipamentos devem apresentar certificado de conformidade emitido por organismo 

acreditado no âmbito do SBAC. 

Os equipamentos sujeitos à certificação são aqueles estabelecidos atualmente pela IN 

04/2015 e IN 22/2017, que determinam as normas técnicas, bem como os prazos 

estabelecidos para exigibilidade da certificação compulsória. Os prazos levam em 

consideração o tempo de adequação do setor regulado para atender aos requisitos de cada 

norma, desde a concepção de projeto até a fabricação e, principalmente, o tempo de 

capacitação e acreditação do laboratório que faça parte do SBAC para atender às referidas 

Ŷoƌŵas.͟ 

Sabemos que infelizmente ainda há certificados na norma 60601.2-38 em vigência tendo em 

vista que no ordenamento jurídico brasileiro há o princípio do direito adquirido – art. 6º da Lei 

4657/1942, no caso em questão o papel dentro do prazo de vigência que lhe é atribuído; e, a Anvisa 

mesmo contrariando suas normas internas ((http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19392845/do1-2017-11-03-instrucao-normativa-in-n-22-

de-20-de-outubro-de-2017--19392753) e (http://portal.anvisa.gov.br/2017-2020/produtos, tema 8.7)), 

é obrigada a aceitar este argumento, mas que não precisa ser aceito pelo órgão, pois este tem 

discricionariedade para escolher o melhor para seus jurisdicionados. 

Não basta a licitante ter um papel em validade, o que deveria ser primado pela 

Administração Pública são as normas de segurança do paciente, que não estão aplicadas na norma 

obsoleta 60601.2-38:1998. O órgão jamais poderia aceitar um equipamento que está embasado numa 

norma desatualizada há mais de 15 anos em relação a norma mais atualizada (uma é do ano 1998 e a 

outra do ano 2013) 

A norma 60601.2.38 é de 1998, há exatos 21 anos, como pode uma norma de 21 anos atrás 

ter todas as referências necessárias preconizadas na mais balizada doutrina de SEGURANÇA DO 

PACIENTE?! 

NÃO HÁ MOTIVOS PARA A INSTITUIÇÃO/ÓRGÃO PÚBLICO ADQUIRIR UM EQUIPAMENTO 

OBSOLETO! É DINHEIRO PÚBLICO QUE DEVE SER BEM APROVEITADO, COM MELHOR QUALIDADE E 

SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. 

 

O TEMA SEGURANÇA DO PACIENTE, hoje é uma cultura enraizada na Anvisa e nas Instituições 

que primam por seus pacientes. A cultura de segurança do paciente (CSP) é considerada um importante 
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componente estrutural dos serviços de saúde, que favorece a implantação de práticas seguras e a 

diminuição da ocorrência de eventos adversos (danos aos pacientes causados por falhas durante a 

assistência prestada). Pode ser definida como o produto de valores, atitudes, percepções, competências 

e padrões de comportamento de grupos e de indivíduos que determina o compromisso, o estilo e a 

proficiência no manejo da segurança dos pacientes nos serviços de saúde. 

  

     Por fim, o Código de Defesa do Consumidor traz no art. 39 que: 

͞É vedado ao foƌŶeĐedoƌ de pƌodutos ou seƌviços, deŶtƌe outƌas práticas 

abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 

com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas 

não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 

credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (ConmetƌoͿ;͟ 

O edital é a lei do certame e por isso mesmo não pode furtar-se ao princípio da legalidade, 

ou seja, ao Administrador Público somente é permitido o que está dentro da lei, ao que está VIGENTE, 

e a lei de saúde pública preceitua que deve ser seguido as normas vigentes da Anvisa, no caso em tela a 

aplicação da IN 22/2017 com a obrigatoriedade de que os equipamentos eletromédicos estejam 

certificados na NBR IEC ABNT 60601-2-52:2013. 

Não se trata no caso em questão deste órgão licitante ser ou não um agente fiscalizador do 

cumprimento da lei, mas sim, de ser conivente ou não com empresas que infelizmente não cumprem a 

lei sanitária brasileira. Como é cediço, o edital é a Lei do certame, portanto o que não estiver disposto 

torna-se difícil ser questionado futuramente, incorrendo desta forma na participação de empresas que 

não cumprem os requisitos legais. 

Para finalizar façamos uso das palavras do Sr. Thiago Daross Stefanello, Secretário Municipal 

de Saúde da cidade de Toledo, estado do Paraná, através do Oficio 699/2017 de 03/07/2017, destacada 

abaixo, em referência a obrigatoriedade de adequação a NBR IEC 60601.2-52:2013, vigente desde 2013, 

portanto tempo suficiente para as empresas se adequarem, - Pregão Presencial 098/2017. 

 

͞Adeŵais, ƌessalte-se que a NBR IEC 60.601.2-38 dispõe somente sobre questões 

particulares de segurança para as camas hospitalares operadas eletricamente, 

enquanto a NBR IEC 60.601.2-52 é muito mais abrangente e detalhada, expondo não 

só questões de segurança, mas detalha regras específicas para eficiência do produto. 

Neste sentido, a municipalidade, ao solicitar que a licitante esteja em conformidade 

técnica com a NBR IEC 60.601.2-52 não está restringindo o certame, ao contrário, está 
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buscando produtos regularizados, que tenham maior segurança e eficiência quando da 

posterior utilização nos leitos hospitalares, tudo como preconizam os princípios 

contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Abrem-se aspas para dizer que referida norma técnica está vigente desde 2013, tendo 

sido inserida pela Anvisa como parâmetro desde aquela data; logo, as empresas que 

atuam no respectivo seguimento tiveram anos para se adequar, não podendo agora 

alegar que a exigência de conformidade técnica com a NBR IEC 60.601.2-52 restringiria 

o certame ao diminuir (em tese) a quantidade de empresas que estariam aptas ao 

procedimento. É de se observar, outrossim, que inúmeras empresas no país estão 

devidamente certificadas com base na NBR IEC 60.601.2-52 e, se interessadas, podem 

paƌtiĐipaƌ livƌeŵeŶte da liĐitação.͟ 

2. Comprovação de Cadastro/Registro dos Equipamentos perante a Anvisa.  

Verificamos que o edital em apreço não traz a obrigatoriedade das empresas licitantes 

apresentarem comprovação do cadastro/registro dos equipamentos ofertados, perante a Anvisa, no que 

couber.  

Todo equipamento médico que tem interação com os seres humanos, devem ter 

registro/cadastro perante o órgão máximo em saúde pública no Brasil – Anvisa.  

A legislação sanitária brasileira é muito clara que somente equipamentos 

cadastrados/registrados é que podem ser fabricados e comercializados. 

a) Lei Federal 6.360/1976: 

 Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os 

medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº 

5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos, 

perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à correção estética e 

outros adiante definidos. 

TÍTULO IV - Do Registro de Correlatos 

Art. 25 - Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em medicina, odontologia e 

atividades afins, bem como nas de educação física, embelezamento ou correção 

estética, somente poderão ser fabricados, ou importados, para entrega ao consumo 

e exposição à venda, depois que o Ministério da Saúde se pronunciar sobre a 

obrigatoriedade ou não do registro. 
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b) Resolução Anvisa - RDC 40/2015: 

Art. 1º Esta Resolução possui o objetivo de definir os requisitos do regime de cadastro 

para o controle sanitário dos produtos médicos dispensados de registro na forma do § 

1° do art. 25 da Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976. 

Art. 3º Para fins desta resolução aplicam-se as seguintes definições: 

I. Cadastro de produto: ato privativo da ANVISA, após avaliação e despacho 

concessivo de seu dirigente, destinado a comprovar o direito de fabricação e de 

importação de produto médico dispensado de registro na forma do §1º do art. 25 da 

Lei nº 6.360, de 1976, com a indicação do nome, do fabricante, da finalidade e dos 

outros elementos que o caracterizem. 

Somente equipamentos que não tenham interação direta com o paciente é que são isentos 

de cadastro perante a Anvisa, como por exemplo as mesas de refeição, mesas de cabeceira, carro de 

transporte de alimentos, carro de transporte de roupas, outros. 

DOS PEDIDOS  

O edital é a lei da licitação, e o que não está escrito, em tese, não pode ser cobrado, abrindo 

margem desta forma para empresas ilícitas aproveitarem-se e colocarem no mercado produtos sem a 

qualidade e segurança evidenciado através da Anvisa, contrariando a legislação sanitária brasileira. 

A exigência de solicitação de Cadastro do Produto perante a Anvisa, são itens essenciais, 

tendo em vista que somente com estes documentos poderá o órgão precaver-se de adquirir um 

equipamento regularizado nas normas de saúde pública brasileira, e não incorrer em penalidades 

perante o Tribunal de Contas do Estado e da União. 

A exigência de solicitação de Certificado de Conformidade Técnica Inmetro na norma ABNT  

NBR IEC 60601.2-52:2013 é item essencial, tendo em vista que somente com este documento poderá o 

órgão precaver-se e adquirir um equipamento regularizado nas normas de saúde pública brasileira, não 

incorrendo em penalidades perante o Tribunal de Contas do Estado e da União. 

A Anvisa, para auxiliar aos órgãos públicos, publicou uma Cartilha orientativa explicando a 

necessidade e como adquirir equipamentos regularizados (em anexo). 
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Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que 

regem o processo licitatório, a IMPUGNANTE vem requerer ao (a) Ilmo (a) pregoeiro (a), que avalie esta 

peça de Impugnação e consequentemente reavalie o presente edital convocatório, para o fim de: 

➢ Incluir a solicitação de apresentação de Certificado de Conformidade Técnica na norma 

ABNT NBR IEC 60601.2-52:2013 

➢ Seja solicitado a comprovação do cadastro/registro dos Equipamentos perante a 

Anvisa, vigente,  no que couber.  

➢ SUSPENDER o ato convocatório para posterior republicação com as devidas correções, 

como medida de obediência ao sistema normativo vigente, transparência e justiça!.  

➢ Que a resposta da presente Impugnação seja encaminhada para o e-mail: 

licitacoes@rcmoveis.com.br  

 

Capivari/SP, 07 de Dezembro de 2022 
 
 

 

R.C.- Móveis Ltda 
Eloísa Pelegrini 
Analista de Licitação 
CPF: 383.804.878-42 
RG: 47.646.306-3 
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 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2022  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 120/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

 

PARECER JURÍDICO 

 

1. RELATÓRIO. 

 

Trata-se de impugnação apresentada pela Empresa AIR LIQUIDE 

BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av. Morumbi, 

8234 – 3º andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. 

sob o n.º 00.331.788/0001-19, e com filial estabelecida na Via de Penetração I, 

nº 890 - Centro Industrial de Aratu, Simões Filho/BA, CEP 43.700-000, inscrita no 

C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0021-62, aos autos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

018/2022, que tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de equipamentos hospitalares permanentes, conforme proposta FNS 

Nº 11170.660000/1170-02 para o Hospital Dr. José Borba, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência do edital. 

 

Insurge-se a impugnante quanto ao item 10.4 QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICA-FINANCEIRA:, subitem “d”, ao estabelecer que as licitantes 

comprovem possuir boa saúde financeira, exclusivamente através dos índices 

sugestivos, senão vejamos: 

 
10.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:  
(...) 
 
d) Comprovação da boa situação financeira dos licitantes será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou 
superiores a 01(um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  
 
LC = Ativo Circulante ≥1 Passivo Circulante  
LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo ≥ 1  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Segundo a impugnante, a referida regra sobre os índices iguais ou 

superiores a 1,0 não é capaz, por si só, de comprovar a boa situação financeira 

das empresas, além de representar uma restrição ao Princípio da 

Competitividade e consequentemente da Economicidade. 

 

Esse é o relato necessário.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória entende que os 

índices de liquidez exigidos acima mostram a capacidade de solvência da 

empresa e relacionam os bens e direitos com as obrigações da mesma, ou 

seja, medem o quanto a empresa tem para cada unidade monetária que ela 

deve. Através deles, a Administração Pública tem meios para analisar as 

empresas que têm capacidade de executar o objeto da licitação. 

 

Os indicadores de liquidez, de modo geral, mostram a saúde de uma 

empresa em relação a sua capacidade de pagamento de suas dívidas. Dessa 

forma, como a liquidez mede a facilidade da empresa em converter um ativo 

em dinheiro, quanto maior a liquidez, melhor, pois a empresa terá maior 

facilidade em honrar seus compromissos. 

 

Dos índices adotados observa-se que objetivam apenas a 

comprovação da Boa situação financeira da empresa feita de forma objetiva, 

e limitados a demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 

aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, e 

não contém exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 

rentabilidade ou lucratividade conforme dispõe o artigo 31 §1º e 5º da Lei 

86666/1993. Vejamos: 
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§5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através 

do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo 

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de 

índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

 

Percebe-se claramente no edital a existência da memória do cálculo 

de índices contábeis devidamente justificados no processo administrativo da 

licitação que deu início ao certame licitatório. 

 

As exigências ora impugnadas não se tratam de mera formalidade, 

destinam-se a verificar se a licitante possuiu boa saúde financeira para suportar 

o objeto pretendido pelo Poder Público.  

 

A empresa vencedora do certame, terá que dispor de lastro para 

enfrentar custos e despesas que somente serão ressarcidos a posteriori, 

mensalmente, em face da apresentação da respectiva fatura. Por isso o 

cuidado do legislador nas exigências contidas no artigo 31, e seus parágrafos, 

da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

O que a Súmula nº 289 do TCU veda é o uso de índice cuja fórmula 

inclua rentabilidade ou lucratividade, o que não é caso destes autos, vejamos: 

 

SÚMULA Nº 289: A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de 

liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros atualizados de 

mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja 

fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. (D.O.U 03.02.2016) 
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Portanto, analisando o Edital de Licitação, não se verifica qualquer 

ilegalidade na exigência editalícia, considerados os termos do artigo 31, 

parágrafos 2º e 5º, da Lei Federal nº. 8.666/93, considerando que os índices 

estão devidamente motivados através das fórmulas constantes no edital. 

 

O Índice de Endividamento geral em relação ao ativo da empresa é 

um indicador utilizado na medição do comprometimento dos ativos junto a 

terceiros, não se utiliza do Patrimônio Líquido do empreendimento para sua 

aferição pois este último relaciona-se com o valor que a empresa deve a seus 

sócios, acrescido dos resultados anuais. 

 

Não há como admitir a tese da impugnante de que possui boa 

situação financeira, com base unicamente em seu capital social e seu 

patrimônio líquido, porquanto se trata de exame meramente perfunctório, 

podendo implicar na futura inexecução do contrato. 

 

Vejamos o entendimento jurisprudencial sobre o tema: 

 

(...) relator, ao analisar o caso, esclareceu, com base no art. 31 da Lei nº 8.666/93, que, “à luz 

dos preceitos normativos correlacionados, inexiste qualquer vedação legal à fixação de índices 

contábeis para se aferir a capacidade econômico-financeira das empresas de executar o objeto 

licitado, sem prejuízo da exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo”. (...)”. 

Em complemento, citou diversas manifestações do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

no sentido de que a Lei de Licitações admite o estabelecimento de índices contábeis para fins de 

aferição da qualificação econômico-financeira dos licitantes. Diante dos argumentos lançados, o 

relator concluiu que “a impetrante não logrou evidenciar qualquer ilegalidade nos índices 

contábeis exigidos pelo edital do certame”, razão pela qual negou provimento à apelação. 

(Grifamos.) (TJ/SP, AC nº 1044018-08.2015.8.26.0053) – (TJ/SP, AC nº 1044018- 

08.2015.8.26.0053) 
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Diante do presente cenário econômico, da complexidade e do vulto 

da licitação em questão, é perfeitamente razoável que a comprovação da boa 

situação financeira dos licitantes seja baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores a 01(um). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Desta forma, diante da fundamentação acima exposta, o opinativo 

desta Assessoria Jurídica é pelo conhecimento da peça impugnatória para no 

mérito, negar provimento, mantendo-se todas as exigências originais do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2022, que tem como objeto o Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de equipamentos hospitalares permanentes, 

conforme proposta FNS Nº 11170.660000/1170-02 para o Hospital Dr. José Borba, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência do edital. 

 

SMJ. 

Eis o Parecer. 

                           

De Salvador p/ Santa Maria da Vitória-Ba, 16 de dezembro de 2022.  

 
 

     GLAUCO MENDES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

     CNPJ  nº 07.802.086/0001-15 

 

                     
           Glauco Mendes Alves           Gustavo Vieira Alves 

    OAB/BA n°: 16.50                         OAB/BA n°: 29.208  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2022 
FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 

 

PARECER JURÍDICO 

 

1. RELATÓRIO. 

 

Trata-se de impugnação apresentada pela Empresa R.C. MÓVEIS 

LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob nº 02.377.937/0001-06, sediada à Av. Moises 

Forti nº 1.230, Distrito Industrial, na cidade de Capivari, Estado de São Paulo, 

CEP 13360-000, aos autos do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 018/2022, que tem 

como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos hospitalares permanentes, conforme proposta FNS Nº 

11170.660000/1170-02 para o Hospital Dr. José Borba. 

 

Em síntese, insurge-se a impugnante em face da ausência no Edital 

de licitação de exigência da norma ABNT NBR IEC 60601-2-52:2013 – Parte 2 – 

52: Requisitos particulares para a segurança básica e o desempenho no ITEM Nº 

14 Cama hospitalar tipo fawler elétrica. 

 

Segundo o impugnante, a melhor proposta seria, sem sombra de 

dúvida, aquela do produto que atendesse a norma ATUALIZADA da ABNT a 

respeito da qualidade e segurança das camas hospitalares. 

 

Relata ainda que, tendo em vista que o item 14 – Cama Hospitalar 

Fawler Elétrica - é eletromédico (aquele que depende de alimentação elétrica 

para executar seus movimentos), é precípuo que seja solicitado no edital a 

apresentação do Certificado de Conformidade Técnica Inmetro na NBR IEC 

60601.2-52:2013, pois trata-se de norma atualizada conforme padrões de saúde 

internacional. 
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Por fim, relata também que o edital em apreço não traz a 

obrigatoriedade das empresas licitantes apresentarem comprovação do 

cadastro/registro dos equipamentos ofertados, perante a Anvisa, no que 

couber. 

 

Esse é o relato necessário.  

  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Inicialmente, cabe elucidar que todas as exigências dispostas no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2022, foram pautadas em conformidade 

com a legislação vigente, não configurando qualquer ato ilegal ou mesmo 

restritivo, como restará demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.  

 

No que diz respeito à ausência de exigência da norma ABNT NBR IEC 

60601-2-52:2013, extrai-se da análise da área técnica: 

 

Em relação a ausência de exigência da Norma ABNT NBR IEC 60601-

2-52:2013: Neste ponto, conforme exposto pela empresa e verificado 

no portal da ANVISA- http://portal.anvisa.gov.br/2017-2020/produtos-, 

"Para os equipamentos sob regime de vigilância sanitária, os 

procedimentos para certificação compulsória são estabelecidos pela 

RDC 27/2011. Para fins de concessão, alteração ou revalidação de 

registro ou cadastro de seu produto na Anvisa, todos os fornecedores 

desses equipamentos devem apresentar certificado de 

conformidade emitido por organismo acreditado no âmbito do 

SBAC." [grifo nosso] Concomitantemente, verifica-se que o edital 

exige a apresentação de registro do produto na ANVISA. Sendo 

assim, entendemos que a exigência de documentação das 
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empresas, que já passaram pelo crivo da Agencia Nacional para o 

recebimento do registro do produto, seria um excesso de 

formalidade, o que prejudicaria o andamento regular do processo, 

indo de encontro ao princípio da eficiência e ao princípio da 

economicidade, pois poderíamos dessa forma, cercear a 

participação de alguma empresa, que apresentou documentação 

exigida pela agencia reguladora e que recebeu o registro do 

produto. (Grifo nosso). 

 

Nessa toada, cabe ressaltar que a Administração procura sempre 

pelo fim público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos 

atos administrativos, mormente o da legalidade, da isonomia, o da vinculação 

ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo.  

 

Tais princípios norteiam a atividade administrativa, impossibilitando o 

administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o 

dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais e editalícias. Aliás, 

este é o ensinamento da Lei nº 8.666/93, que prescreve, in verbis: 

 

"Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos." 

 

Assim sendo, preservar a competitividade e preços vantajosos 

constitui importante norte nas licitações realizadas pela Administração Pública, 

bem como a garantia de que o serviço licitado seja executado de acordo 

com a necessidade do órgão licitante. Regras editalícias que impõem ônus 
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demasiado para o perfazimento das condições de habilitação técnicas ferem 

o princípio da isonomia e o caráter competitivo do certame. 

 

Cabe aqui trazer ensinamento colhido dos dizeres de Marçal Justen 

Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 

2005. p. 63 e 322): 

 

“A Administração não tem liberdade para impor exigências quando a atividade a ser 

executada não apresentar complexidade nem envolver graus mais elevados de 

aperfeiçoamento. Especialmente em virtude da regra constitucional (art. 37, XXI), 

somente poderão ser impostas exigências compatíveis com o mínimo de segurança da 

Administração Pública.” [...] “O ato convocatório tem de estabelecer as regras 

necessárias para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não 

rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular deverá assumir. 

Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem 

o caráter "competitivo" da licitação." 

 

Isso decorre da vedação expressa contida na Constituição Federal, 

mas também presente nos princípios do processo licitatório constantes da Lei 

de Licitações, que preceituam que o Administrador deve se abster de inserir no 

instrumento convocatório quaisquer cláusulas que comprometam ou restrinjam 

a competitividade do certame. Nesse sentido, importante verificar a redação 

do §1º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:  

 

"Art. 3º (...) § 1º É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
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ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de 

outubro de 1991;" (Grifo nosso). 

 

Fica claro, portanto, que o edital não pode trazer formalidades 

exacerbadas e exigências desnecessárias, que prejudiquem o caráter 

competitivo do certame, bem como a isonomia do procedimento licitatório, 

vindo a acarretar numa escolha que não necessariamente será a mais 

vantajosa à Administração. 

 

Nesse contexto, as razões apresentadas pela impugnante, entende-

se serem infundadas, conforme análise da área técnica, não insurgindo razões 

que impeçam a continuidade do edital de Pregão Eletrônico nº 018/2022.  

 

Desta forma, diante da fundamentação acima exposta, o opinativo 

desta Assessoria Jurídica é pelo conhecimento da peça impugnatória apenas 

em função de sua tempestividade, para no mérito, negar provimento, 

mantendo-se todas as exigências originais do Pregão Eletrônico nº 018/2022.   

 

SMJ. 

Eis o Parecer. 

                           

De Salvador p/ Santa Maria da Vitória-Ba, 16 de dezembro de 2022.  

 
  

                     
           Glauco Mendes Alves           Gustavo Vieira Alves 

    OAB/BA n°: 16.50                         OAB/BA n°: 29.208  
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Página 1 de 1 
 

Avenida Brasil, 273, Jardim América, Santa Maria da Vitória, Bahia, CEP. 47.640-000. Tel. (77)3483 8907 
 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 018/2022 
 
Vistos etc. 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO 018/2022 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PERMANENTES, CONFORME PROPOSTA FNS Nº 
11170.660000/1170-02 PARA O HOSPITAL DR. JOSÉ BORBA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA E 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  
. 

I. DAS PRELIMINARES 
 

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa AIR LIQUIDE BRASIL 
LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av. Morumbi, 8234 – 3º andar, Santo 
Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0001-19, e com 
filial estabelecida na Via de Penetração I, nº 890 - Centro Industrial de Aratu, Simões Filho/BA, CEP 
43.700-000, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0021-62. 

 
II.  DA IMPUGNAÇÃO  

a) Insurge-se a impugnante quanto ao item 10.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-
FINANCEIRA:, subitem “d”, ao estabelecer que as licitantes comprovem possuir boa 
saúde financeira, exclusivamente através dos índices sugestivos;  

 
III.  DO PEDIDO DA IMPUGNAÇÃO  

a) IMPUGNANTE requer seja acolhido pedido de impugnação ao edital para incluir, como 

critério objetivo e alternativo de avaliação da boa situação financeira, a “comprovação 

do Patrimônio Líquido OU Capital Social não inferior a 10% do valor estimado da 

licitação, quando o licitante não atingir os índices econômicos exigidos no edital”. 
 

IV.  DECISÃO 
 

O pregoeiro do Município de Santa Maria da Vitória-Bahia, com observância dos 
princípios da Administração Pública e; consubstanciado no Parecer Jurídico acostado, conhece da 
presente impugnação para no mérito julgá-la IMPROCEDENTE , com a decisão abaixo: 
 

a) Fica inalterado o instrumento convocatório; 
b) Fica mantida a data do presente certame para o dia 19 (dezenove) de dezembro 

de 2022. 
 

A ser Publicado no Diário do Município. É A DECISÃO. 
 

Santa Maria da Vitória-Bahia, 16 de dezembro de 2022. 

 
MÁRCIO DOS SANTOS BAHIA 

Pregoeiro Oficial  
Decreto 4.911/2022 de 07 de fevereiro de 2022 
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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 018/2022 

 
 
Vistos etc. 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO 018/2022 
 
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PERMANENTES, CONFORME PROPOSTA FNS Nº 
11170.660000/1170-02 PARA O HOSPITAL DR. JOSÉ BORBA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.  
 

I. DAS PRELIMINARES 
 

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa R.C. MÓVEIS LTDA, empresa 
inscrita no CNPJ sob nº 02.377.937/0001-06, sediada à Av. Moises Forti nº 1.230, Distrito Industrial, 
na cidade de Capivari, Estado de São Paulo, CEP 13360-000. 

 
 

II.  DA IMPUGNAÇÃO  
a) Insurge-se a impugnante em face da ausência no Edital de licitação de exigência da norma 

ABNT NBR IEC 60601-2-52:2013 – Parte 2 – 52: Requisitos particulares para a 
segurança básica e o desempenho no ITEM Nº 14 Cama hospitalar tipo fawler elétrica;  

 
 

III.  DO PEDIDO DA IMPUGNAÇÃO  
 
a) Incluir a solicitação de apresentação de Certificado de Conformidade Técnica na norma 

ABNT NBR IEC 60601.2-52:2013  
b) Seja solicitado a comprovação do cadastro/registro dos Equipamentos perante a Anvisa, 

vigente, no que couber.  
c) SUSPENDER o ato convocatório para posterior republicação com as devidas correções, 

como medida de obediência ao sistema normativo vigente, transparência e justiça!.  
d) Que a resposta da presente Impugnação seja encaminhada para o e-mail: 

licitacoes@rcmoveis.com.br  
 
 

IV. DECISÃO  
 

O pregoeiro do Município de Santa Maria da Vitória-Bahia, com observância dos 
princípios da Administração Pública e; consubstanciado no Parecer Jurídico acostado, conhece da 
presente impugnação para no mérito julgá-la IMPROCEDENTE , com a decisão abaixo: 
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a) Fica inalterado o instrumento convocatório; 
b) Fica mantida a data do presente certame para o dia 19 (dezenove) de dezembro 

de 2022. 
 

A ser Publicado no Diário do Município. É A DECISÃO. 
 

Santa Maria da Vitória-Bahia, 16 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

MÁRCIO DOS SANTOS BAHIA 
Pregoeiro Oficial  

Decreto 4.911/2022 de 07 de fevereiro de 2022 
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RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 TOMADA DE PREÇOS Nº 002-2022 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória-Bahia, por intermédio da CPL (Comissão 
Permanente de Licitação) designada pelo Decreto nº 4.915/2022 de 09 de fevereiro de 2022, torna 
público o resultado da licitação em epígrafe, após análise da proposta de preço, em conformidade 
com a Lei Federal nº 8.666/93 e nas disposições do edital da modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
002-2022, que tem como objetivo a contratação de empresa especializada na execução dos serviços 
de reforma da Câmara Municipal de Santa Maria da Vitória-Bahia com fornecimento de materiais e 
mão de obra especializada, em conformidade com as condições do edital e seus anexos. A sessão teve 
retorno no dia 09 (nove) de dezembro de 2022 às 10:00hs, onde foi aberto o envelope da proposta na 
presença de três testemunhas. A CPL declarou vencedora a empresa:  WA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI CNPJ.: 01.713.400/0001-07, no valor total da proposta de 
R$ 1.532.886,60 (um milhão, quinhentos e trinta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta 
centavos). O certame encerrou-se no dia 09 (nove) de dezembro de 2022. Santa Maria da Vitória – 
Bahia, 09 de dezembro de 2022. Márcio dos Santos Bahia – Presidente da CPL. 
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